
TRIBUNÂL REGIONBL ELEITORÂL
BSTÂDO DO TOCANTINS

Ata da sassão extzaordinázia do Izibunal Rn-
çional Eleitoral dp Estado do Tocantins,
rualizadn ao¡ quatro dia3 dc nis dn nnic do
1994, prucididh pclo Ekn° 8r. Dntcnbazgador
mdo Cilton Ro¡a, aonvoaada para análisc do
anta1projeto do Raginanto Intarno

Às oito horas e quarenta minutos (8:40h) do
dia quatro (4) de maio de mil novecentos e noventa e quatro
(1994), havendo quorum, reuniu~se o Tribunal Regional Eleito-
ral do Estado do Tocantins, em sessaú extraúrdinârla. scnb a
presidência do Exm° Sr. Desembargador Amado Cilton Rosa, à
qual estiveram presentes os eminentes Juizes José Liberato
Costa Póvoa, Bernardino Lima Luz, Marcelo Dolzany da Costa e
Joào Francisco Ferreira. Esteve representando a Procuradoria
Regional Eleitoral o Doutor Carlos Alberto Vilhena Coêlho.
Declarada aberta a sessão, passou-se à conferência da ata da
sessão ordinária anterior e dos acórdaos. Em.sequida, deu-se
inicio à discussào e aprovaçâo do texto do Regimento Interno,
resultando o seguinte texto:

"ll - julgar os recursos interpostosz

a) - dos atos e das decisões proferidas pelos julzes ou
juntas eleitorais;

b) - das decisões dos julzes eleitorais que concederem ou
denegarem habeas-corpus. habeas-dat8, mandado de segurança e de lnjunçao;

c) - do ato denegatório de registro de candidato ao diretório

regional ou a delegado à Convençao Nacional (LOPP, art 51, Il, a);

d) - da decisão sobre impugnacao de candldato ao diretório

municipal ou de delegado a Convençao Regional (LOPP, art. 51, ll, b).

Art. 19 - Compete, alnda, prívatlvamente ao Tribunalz

|
- elaborar seu Reglmento Intemo e organizar os serviços

de sua Secretaria e da Corregedoria, na forma do art. 96, inc. l, da Constituição

Federal, bem como sugerir ao Tribunal Superlor Eleitoral que proponha ao Con-
gresso Nacional a criaçdo ou supressão de cargos e a flxaçéo dos respectivos

vencimentos;

ll
- oonstnulr as comlssões organlzadoras de concurso para

provimento de cargo e baixar as respectivas instruções;

lll - eleger seu Presidente, na forma do art. 14;m



.I/

IV - empossar os membros efeüvos do Tribunal, seu Presidente,

Vice-Presidente e Corregedor;

V - flxar dia e hora das sessões ordinárias;

VI - designar julzes eleitorais, observando-se o rodlzio de dois

em dois anos, em oomarca quetenha mais de um juiz ou vara, permitida a reconduçáo
por mais um biénio (art. 32, parágrafo únioo, do CE), e destitui~los da função;

VII - EXCLUlR
Vlll - autonzar o Presldente e os julzes eleltorals a requlslçao de

servidores federais, estaduais ou municlpais para os serviços dos cartórlos, quando
o exigir o acúmulo ocasional do serviço;

lX - oonoeder aos seus membms e aos julzes eleitorais licenças

e férias, assim como afastamento do exerclcio dos cargos efetivos, submetendo,
quanto àqueles, a decisao à aprovação do Tribunal Superior Eleitoral (CE, art. 30, I|I);

B<AMINAR RITSE
X - aplicar as penas dlsciplinares de advenéncia, censura e

suspensão. até trinta dias, aos julzes eleitorais;

XI ~ zelar pela perfeita execuçáo das nonnas eleitorais;

XII - cumprir e fazer cumprir as decisóes e instruçôes do Tri-

bunaí Superior Eleitorak

XIII - expedir instruções aos seus jurisdicionados;

XIV - cñar, suprimir ou modiflcar zonas eleitorais, submetendo
tal deliberaçao a aprovaçao do Trlbunal Superlor Eleitoral;

XV - detenninar, nos casos de pIuralidade de inscrição eleitoraL

em zonas diíerentes, a instauração de processos de cancelamento, estabelecendo a
competencia jurisdicional para instruçao e julgamento dos mesmos (EXCLUIR E
lNCLUIR NA COMPETÊNCIA DO CORREGEDOR REGIONAL - ART. 27 DA
NUMERAÇAO ATUAL›;

XVI ~ responder, sobre matéria eleitoraL às consuttas que lhe

forem feitas, em tese, por autoridade pública ou partido polltico (CE, art. 30, inc. VIII);

XVII - ñxar a data das eleiçóes de Govemador e Vlce-Gover-

nador, Deputados Estaduais, Prefeitos, Více-Prefeitos e Vereadores, quando não de-

terminada por lei, bem como ordenar a renovaçao de eleíçóes, inclusive a realização

das suplementares;
XVHl - constituir as juntas eleitorais, presididas por um juiz de

direm cujos membros. ñndicados oonforme dlspuser a legislaçao eleitoraL serão apro-

vados pelo Tribunal e nomeados pelo seu Presidente, designandmlhes a respectiva

sede e jurisdiçáq

XIX - lndicar ao Tribunal Superior Eleitoral as zonas eleitorais

ou seções em que a contagem dos votos deva ser feita pela mesa receptora;

XX - supnmir os mapas parciais de apuraçãq mandando utilizar

apenas os boletins e os mapas totalizadores, desde que o menor número de
candidatos as eleições proporcionais justifique a supressão, observadas as normas
legais estabelecidas a respeito (CE, art. 30, XIX);

XXI - Assegurar o exercicio da propaganda eleitoral, nos termos
da Iegislaçao pertinente;

XXH - reglstrar os comltés estaduais de propaganda e os ln-

terpartidários de inspeção, bem como designar os membros deste último, quando náo
feito oportunamente pelos partidos pollticos;

Xxm - aprecíar o plano ñnanoeiro dos partidos para as eleiçôes,mm



x|;

suas prestaçóes de contas anuais e as prestações de contas dos comités interpartidá-

nosdeinspeçãq
XXIV - requisitar a força necessária ao cumprimento das suas

decisões e solicitar ao Tribunal Superior Eleitoral a requisição de forw federa| (CE, art

30,Xux
XXV - apurar, oom os resultados parclais envlados pelas juntas

eleitorais, os resultados das eleições de Govemador e Vice-Govemador, de membros
do Congresso Naclonal e Assemblela Leglstativa, expedlr os respectlvos dlplomas,

remetendq dentro do prazo de dez dias após a diplomaçãq cópias das atas de seus
trabalhos ao Tribunal Superior Eleitoral;

XXVl - apurar, quando cablveL as urnas das seções anuladas
ou impugnadas;

XXVlI - suscltar conflitos de competéncia ou de atribuiçóes;

XXVIII - julgar as contas dos ordenadores de despesas, tomada
de contas do almoxarife e inventário dos bens patrimoniais do Tribunal;

XXIX - Desempenhar outras atribuioóes que lhe forem oonferldas

por Iei."

Em virtude do adiantado da hora, o Senhor
Bresidente propôs o encerramento da sessão, ficando convocada
nova Leuniâo para após 0 final dos julgamentos da sessão
ordinária prevista para 5 de maio próximo, quinta~feira. NADA
MAIS HAVENDO A TRATAR, 0 Senhor Presidente encerrou a sessáo às
11:10h. E, para constar, lavrei a presente ata, que, após 1ida
e aprovada, sera assinada, na forma regimental, pelo Senhor
Presidente, membros e Procurador Regional El
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oral, comigo,
(Márcia Cristina B. de Lyr Sec etária, que a

rcdig1.

VICE~PRESIDENTE E CORREGEDOR

Juiz BERNARDINO LIMA Luz
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PROCURADOR GI ONAL ELEITORAL
Fui presente: Dr. CARLOSÍALBxTO VILHENA

FINAL DA SESSÀO DE 4 DE MIO DE 1994 - 11:05h
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